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			À Denise e à Larinha dedico o livro.


		




  

		

		     


		     


		     


			 


			Fracassei em tudo o que tentei na vida. Tentei alfabetizar as crianças brasileiras, não consegui. Tentei salvar os índios, não consegui. Tentei fazer uma universidade séria e fracassei. Tentei fazer o Brasil desenvolver-se autonomamente e fracassei. Mas os fracassos são minhas vitórias. Eu detestaria estar no lugar de quem me venceu (Darcy Ribeiro)
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			INTRODUÇÃO


		     


			Recordo-me de ter visto menção ao nome de Sergio Magalhães, pela primeira vez, há um bom par de anos. Foi no filme O homem da capa preta. Trata-se de uma cinebiografia do controverso deputado federal fluminense Tenório Cavalcanti, contemporâneo de atividades políticas de Sergio. Em uma passagem da película, o assessor de Tenório interpela o chefe, candidato ao governo da Guanabara, em 1960, mais ou menos, com estas palavras: “Está feliz? Em vez de ajudar o Sergio, você ajudou o Lacerda a ser eleito!”.1


			Desde então, travando contatos com diferentes estudos historiográficos e com pessoas que viveram os anos 1950 e 1960, demonstrando fortes impressões em suas memórias a respeito da política brasileira do período, não foi difícil perceber que Sergio Magalhães havia sido um personagem importante na época. Em todo caso, não tinha condições de dimensionar a sua relevância política.


			Alguns anos atrás, realizando pesquisa sobre a trajetória e as ideias de Alberto Pasqualini, destacada liderança da esquerda trabalhista dos anos 1940/1950,2 deparei-me com a leitura de um livro cuja autoria é de Sergio Magalhães. Intitulado Prática da emancipação nacional e editado em 1964, observei uma miríade de projetos instigantes e de ideias bombásticas, para os padrões dos nossos dias. 


			O livro discorre sobre temas como reforma bancária, direito à moradia, libertação nacional, espoliação internacional e controle sobre o capital estrangeiro. Em diálogo introspectivo falei: “Termina o trabalho sobre o Pasqualini e vai estudar esse cara”. Mãos à obra, fui estudar. Talvez hoje consiga mensurar a importância de Sergio, que, se vivo fosse, teria completado cem anos em 2016.


			Fruto de alguns anos de pesquisa, este livro envolveu entrevistas com familiares, análises de inúmeros escritos do personagem – veiculados em livros e na imprensa –, seleção e investigação de periódicos, fundamentalmente cariocas, assim como a mobilização de uma pertinente literatura especializada. 


			São imensas as lacunas nos estudos acadêmicos acerca do papel político e intelectual desempenhado por Sergio Magalhães na esfera pública nacional, das décadas de 1950 e 1960. Em regra, mesmo os expressivos trabalhos historiográficos sobre o trabalhismo brasileiro tendem a operar apenas com referências circunstanciais ao nome de Magalhães. Injustamente, um esquecido.


			De qualquer modo, a prevalecente obscuridade do nome de Sergio Magalhães tem as suas razões de ser. Estamos nos referindo a um dos principais líderes nacionalistas de esquerda, que teve saliente atuação política no contexto histórico que culminou no golpe civil-militar de 1964. O personagem pagou um alto preço por isso.


			Instituições e personagens que participaram da conspiração golpista, ou que ofereceram apoio à ditadura civil-militar, até hoje buscam retirar a credibilidade de algumas práticas, projetos e líderes políticos em exercício no interrompido regime constitucional de 1946. O viés anticomunista e o espantalho da “República Sindicalista” convencionalmente dão suporte a esse perfil interpretativo, que ainda possui razoável espaço nos meios massivos de comunicação. 


			Texto em caráter de retratação pelo apoio oferecido ao golpe de 1964, publicado por O Globo, em agosto de 2013, é sintomático. Em que pesem os esforços em construir uma memória institucional razoavelmente indócil, em face dos governos militares, não deixou o jornal de justificar a adesão ao movimento golpista, por conta da “radicalização” de Jango, que possuía “amplo apoio dos sindicatos”.3 O estigma conservador, sobre o passado inconveniente, ainda tem muita força.


			Por outro lado, com objetivos radicalmente diferentes, intelectuais progressistas, contrários ao golpe, desenvolveram estudos em que o “populismo” foi apresentado como um dos motivos que estavam na base da ruptura institucional ocorrida em 1964. Um outro e poderoso estigma se projetava nas imagens e memórias a respeito das esquerdas nacionalistas: o “populismo”.


			No campo acadêmico brasileiro, devido à influência alcançada pelo paradigma teórico de Francisco Weffort e de Octavio Ianni,4 o conceito de “populismo” constituiu-se em um destacado recurso explicativo do processo histórico desenrolado entre os anos de 1946 e 1964 na sociedade brasileira. Nessa versão do passado político nacional, o trabalhismo e o nacionalismo foram abordados como “lixo da história”.5


			Como qualquer produção teórica historicamente construída, a chave do “populismo” é detentora de salientes limitações e lacunas.6 O seu principal problema é a diluição das especificidades dos sujeitos políticos – individuais e coletivos – que atuaram no período dos anos 1940 a 1960. Nessa versão do passado republicano, todos convergiriam para as mesmas práticas danosas ao interesse público, em particular aos anseios das classes trabalhadoras. Uma perspectiva que incidiu nos esquemas de percepção registrados em livros acadêmicos e didáticos e nas cosmovisões de jornalistas e de amplos estratos dos movimentos sociais e políticos brasileiros. Isso por décadas.


			Ademais, o prevalecente cenário intelectual brasileiro tem a capacidade de ofuscar o debate e a reflexão em torno da chamada questão nacional. Foco decisivo do imaginário nacionalista dos anos 1950/1960, inclusive da atuação política e dos escritos de Sergio Magalhães, a questão nacional, desafortunadamente, deixou de merecer atenção.


			O liberalismo econômico, que grassa nos fóruns e organismos internacionais e na perspectiva dos conglomerados de comunicação, assim como um marxismo acadêmico desencarnado e abstrato, não atribuem qualquer importância ao nacionalismo, de ontem e em nossos dias.


			No entanto, considerando o significado histórico do nacionalismo e do trabalhismo, universo de práticas e aspirações políticas mais destacadas das esquerdas brasileiras no regime democrático-liberal de 1946, alvos principais do golpe perpetrado em 1964, este estudo tem como propósito pôr em relevo determinadas especificidades suas: projetos e ideias para o país e controvérsias com os opositores e críticos, de modo a também salientar a correlação de forças da época. De maneira delimitada, são tomados como objeto de estudo a trajetória e o pensamento político e econômico do deputado federal do Partido Trabalhista Brasileiro Sergio Magalhães. 


			Em nossos tempos a memória em torno do nacionalista e anti-imperialista Sergio Magalhães encontra-se mergulhada no esquecimento, contudo, ele foi uma das principais referências das esquerdas brasileiras entre a segunda metade da década de 1950 e o golpe civil-militar de 1964. 


			Magalhães teve três mandatos consecutivos como deputado federal (1955-1964), representando a cidade do Rio de Janeiro. Foi um dos fundadores e mais ativos integrantes da Frente Parlamentar Nacionalista, formada na Câmara dos Deputados em 1956. Foi o presidente da FPN no candente intervalo dos anos de 1963 e 1964. Teve os seus direitos políticos suspensos e o seu mandato parlamentar cassado nos primeiros dias da ditadura instaurada, nos idos de abril de 1964.  


			Sergio Magalhães formulou e defendeu inúmeros projetos parlamentares que visavam disciplinar a participação do capital estrangeiro na economia nacional, de sorte a favorecer o alcance dos propósitos de um “desenvolvimento autônomo” para o país e a “emancipação econômica frente ao imperialismo”. Ademais, apoiava e incentivava uma ativa intervenção popular nos processos decisórios da sociedade e do Estado.


			Instituir limitações às remessas de lucros das corporações estrangeiras para o exterior constituiu o tema pelo qual o nacionalista ganhou notoriedade entre os seus contemporâneos. Como veremos, um tema que alcançou extraordinária repercussão pública, mobilizando corações e mentes nas esquerdas e nos movimentos sociais. Representa uma das variáveis que se encontra na raiz do golpe civil-militar de 1964.


			Defensor das reformas de base preconizadas pelo governo do seu correligionário, o presidente João Goulart (1961-64), Sergio Magalhães destacou-se também pelo exercício de uma intensa atividade cultural e pedagógica. 


			Publicou livros, artigos e opúsculos que abordavam, principalmente, os seus projetos parlamentares e os seus diagnósticos acerca dos entraves ao desenvolvimento social e econômico do país. Com regularidade, publicou também artigos de opinião em O Semanário e Última Hora. Como observaremos adiante, ambos os jornais eram orientados por uma linha editorial nacionalista e anti-imperialista.


			Denotando uma preocupação em informar e em sensibilizar diferentes estratos sociais, por meio da veiculação de textos lançados na esfera pública, com efeito, não é demasiado classificar o personagem como um “intelectual orgânico” do nacionalismo e do trabalhismo, para usar a oportuna categoria conceitual gramsciana. Nesse sentido, em conformidade com um pressuposto das análises associadas à História das Ideias, importa ponderar que os intelectuais exercem uma significativa influência sobre a produção e a circulação de ideias. Sobretudo no período em relevo, tendiam a nortear a conduta política e os sistemas simbólicos dos indivíduos e dos grupos sociais.7 


			Assim, é plausível argumentar que a trajetória e as ideias políticas e econômicas de Sergio Magalhães podem representar um recorte de análise, de um lado, sobre as propostas trabalhistas e as iniciativas do PTB e, de outro, a respeito das ações e valores defendidos pela FPN, no intervalo dos decênios de 1950 e 1960. Portanto, este trabalho compreende que aspectos da trajetória e do pensamento do personagem podem permitir lançar luzes sobre o papel politicamente educativo e mobilizador dos círculos nacionalistas, assim como iluminar a veia anti-imperialista do programa petebista. 


			De maneira geral, o estudo consiste em uma biografia política. A esse respeito, vale ponderar que não representam focos especiais de interesse os aspectos da vida privada e profissional, assim como o período da trajetória política do personagem em que este não mais possuía expressão política e intelectual, ou seja, após o golpe de 1964. Não deixo, evidentemente, de fazer considerações sobre essas importantes faces da trajetória de Sergio Magalhães. Mas elas não correspondem ao escopo deste livro.


			Por sua vez, é dada uma prioridade ao intervalo de tempo em que o personagem representou uma referência política e intelectual do nacionalismo brasileiro. Isto é, na condição de deputado federal eleito e reeleito pelo PTB da cidade do Rio de Janeiro. Desse modo, o período em que o estudo, sobremaneira, concentra as atenções abrange os anos de 1955 a 1964. O trabalho limita-se mais propriamente a lançar luzes sobre uma trajetória política e um universo de ideias e princípios políticos nacionalistas. Em elevada medida, circunscreve o raio de atenção ao período delimitado. 


			Enquanto postulado teórico, o estudo compartilha da ideia de que uma pesquisa dedicada a um sujeito individual pode proporcionar a compreensão de questões mais gerais, concernentes a um partido, a movimentos sociais ou a coletividades mais abrangentes, articuladas às agruras e às esperanças do seu tempo.8 


			Nesse preciso sentido, entendo que a trajetória e as ideias de Sergio Magalhães permitem abrir uma relevante janela para a identificação e a compreensão dos projetos, das aspirações e dos valores políticos que marcaram os expressivos círculos e movimentos nacionalistas nas décadas de 1950 e 1960.


			Isso posto, importa ainda considerar que ao reproduzir fragmentos do noticiário e de livros do período histórico selecionado, adaptei o vocabulário às regras ortográficas em vigor nos nossos dias, preservando os sentidos atribuídos por seus autores. 


			Uma última e simbólica observação. Em uma miríade de fontes primárias e secundárias, ontem e hoje, o nome de Sergio Magalhães tinha e tem a grafia registrada com acento agudo, em seu prenome. Todavia, nos documentos em que constam a redação e a assinatura do personagem, disponibilizados ao autor por sua filha, Ana Maria Magalhães, vê-se claramente que o prenome de Sergio não tem acento. 


			Talvez um primeiro e singelo passo para colocar a sua destacada trajetória e o seu combativo pensamento no lugar de memória que merecem seja atender à escrita correta do seu prenome. Um sinal de respeito a quem escreveu a sua própria e importante história.


			


			Notas


				

					1. Cumpre salientar que a cidade do Rio de Janeiro, à época, consistia em uma peculiar unidade da federação, uma cidade-estado, chamada estado da Guanabara. Ademais, o filme O homem da capa preta tem Sergio Rezende como diretor e foi produzido em 1986. O elenco conta com José Wilker, Marieta Severo, Chico Díaz, Jonas Bloch, Tonico Pereira, Paulo Villaça, entre outros.
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			 “UM DOS QUE MELHOR CONHECE OS NOSSOS PROBLEMAS”: O FASCÍNIO PELO SERTÃO, O RECONHECIMENTO E OS COMBATES PARLAMENTARES


			Formação, vida familiar e atividades profissionais


			O que transformou Lampião em besta-fera foi a necessidade de viver. Enquanto possuía um bocado de farinha e rapadura, trabalhou. Mas quando viu o alastrado morrer e em redor dos bebedouros secos o gado mastigando ossos, quando já não havia no mato raiz de imbu ou caroço de mucunã, pôs o chapéu de couro, o patuá com orações de cabra preta, tomou o rifle e ganhou a capoeira. Lá está como bicho montado [...]. É natural que procure o soldado que lhe pisava o pé, na feira, o delegado que lhe dava pancada, o promotor que o denunciou, o proprietário que lhe deixava a família em jejum [...]. Quando a polícia o apanhar, ele estará metido numa toca, ferido, comendo cascavel ainda viva. Como somos diferentes dele! Perdemos a coragem e perdemos a confiança que tínhamos em nós.9 


			A tropa saiu com o capitão Vitorino Carneiro da Cunha todo amarrado de corda, montado na burra velha que os soldados chicoteavam sem pena. Corria sangue da testa ferida do capitão [...]. Marchava o capitão na frente da tropa, como uma fera perigosa que tivessem domado com tremendo esforço [...]. Vitorino falava alto: – Estes bandidos me pagam.10


			Perfis de histórias como essas fascinavam Sergio Nunes de Magalhães Jr. O nosso personagem possuía uma grande atração pela vida sertaneja, particularmente pelas aventuras do cangaço. Lampião era uma figura que lhe causava forte impressão. Considerava o folclórico cangaceiro “um sujeito muito inteligente”, dotado de uma “espécie de sexto sentido, de poder premonitório”. Nos diálogos travados e nas brincadeiras que divertiam a sua filha pequena, Ana Maria Magalhães, Sergio justificava a sabedoria de Virgulino Ferreira dizendo que o cangaceiro, ao identificar algum perigo, berrava para o seu bando: “’Vamu embora que os macacos vêm aí!’ E ia embora. E chegavam os macacos”. 


			De acordo com o relato de Ana Maria, “papai dizia que Lampião calculava, né, ele calculava. Ele saía de um lugar e logo depois a polícia chegava”.11 Essas e outras histórias eram contadas por Sergio Magalhães aos filhos, revelando a força das reminiscências da sua juventude e das estreitas relações fraternais, sobretudo com um dos irmãos mais velhos, Aggeu. Nascido em Recife-PE, em 7 de fevereiro de 1916, Sergio Magalhães não travou intensos contatos com o universo sertanejo que tanto aguçava a sua imaginação. As histórias que discorria com grande espirituosidade aos filhos, como “andar de burro”, mais provavelmente correspondiam a episódios, cenas e situações que ouviu dos seus familiares.12 


			Antônia Godoy Magalhães e Sergio Nunes Magalhães, os pais de Sergio, eram do sertão pernambucano, do vale do Pajeú, cerca de 400 km de distância da capital do estado. A região em que nasceram abriga a cidade de Serra Talhada, tendo em um remoto parente português da família um dos seus fundadores. O pai era um “magistrado do interior” e a “família tinha ascendência social naquele sertão”, conforme José Adalberto Ribeiro.13 No alvorecer do século XX, em um tempo em que o Poder Judiciário não possuía a autonomia que em nossos dias vê resguardada, o juiz de Direito Sergio Nunes Magalhães viu-se forçado a sair da área em que atuava, Jatobá de Tacaratu, por não acatar uma determinação do presidente do estado de Pernambuco, Sigismundo Gonçalves.14 O juiz corria o risco de morrer.


			Sigismundo enviou telegrama ao magistrado, exigindo que não fosse concedido habeas corpus a um industrial, Delmiro Gouveia, que se encontrava envolvido com um processo na justiça. Sergio Nunes Magalhães não atendeu às expectativas do governo e sofreu retaliação, tendo os seus vencimentos significativamente reduzidos. Percebendo a encrenca em que se metera, confrontando a força do império oligárquico regional, mudou-se com toda a família, composta por muitos filhos, para Recife, em 1905.15 


			Na capital pernambucana, o pai do personagem ingressou nas lides políticas. Foi deputado estadual entre 1906 e 1914. Depois dirigiu-se ao Rio de Janeiro, então Distrito Federal, para atuar na Câmara dos Deputados, nos anos de 1915 e 1916.16 


			O irmão mais velho de Sergio foi outro integrante da família que abraçou as atividades na política. Trata-se de Agamenon Magalhães, que tinha 23 anos quando Sergio nasceu. Entre outros importantes cargos exercidos, Agamenon foi interventor federal de Pernambuco durante o Estado Novo (1937-1945), ministro da Justiça (em 1945) e governador eleito na mesma unidade da federação (1951-1952). 


			Antônia, mãe de Sergio, tinha receios de que o primogênito, Agamenon, nascido e criado boa parte da juventude no sertão, “se tornasse um cangaceiro”. Sergio Magalhães “descobriu” no clássico livro de Rui Facó, Cangaceiros e fanáticos, que um primo seu havia participado do cangaço. Importa frisar que Lampião nasceu na região de Serra Talhada e que a família Magalhães especula a possibilidade de ele ter sido amigo de infância de Agamenon.17  


			Desse modo, além de integrar um ambiente familiar dotado de prestigiosa inserção política, Sergio Magalhães tinha nas experiências e nos “causos” dos parentes uma fértil fonte para a imaginação, situando o sertão como especial lugar de memória e apreço. 


			O personagem teve nove irmãos: Agamenon, Aggeu, Luiz Sérgio, Rosa, Tereza, Djanira, Zuleick, Auxiliadora e Aracy.18 Conviveu com a orfandade em tenra idade. A mãe, “muito inteligente, muito sensível”, dada à poesia, faleceu quando Sergio tinha apenas dois anos de idade.19 O pai morreu pouco depois, quando Sergio atingia os sete anos. Com isso, foi praticamente adotado pelo irmão mais velho, Aggeu.


			O período de convivência com Aggeu possivelmente influiu bastante na formação do jovem Sergio Magalhães. Uma matriz familiar de estímulo ao gosto pelos livros e estudos. Aggeu Magalhães era médico, tendo sido pesquisador da Fundação Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro, e professor da Faculdade de Medicina do Recife (que atualmente integra a Universidade Federal de Pernambuco), além de ter realizado pesquisas nas Universidades de Colúmbia, nos Estados Unidos, e de Toronto, no Canadá.20 Dormindo no quarto em que se encontrava instalada a vasta biblioteca do irmão, “que tinha um interesse muito amplo em literatura”,21 o jovem Sergio teve em sua experiência cotidiana a oportunidade de valorizar a leitura, a formação escolar e o conhecimento metódico. 


			Deparou-se igualmente com a necessidade. Vivendo sob os cuidados do irmão, Sergio Magalhães passou por certas dificuldades financeiras e restrições na casa de Aggeu, particularmente por conta de algumas limitações estabelecidas pela cunhada. Não tinha dinheiro para ir à escola, fazendo o percurso a pé. À noite, estudava à luz de velas, porque todas as luzes da casa eram desligadas. Na avaliação da filha de Sergio, Ana Maria, o pai tendeu a valorizar os estudos por ter visto neles “uma saída para a sua vida, porque era um cara que não tinha pai, nem mãe, era órfão. Criado pelo irmão, que tinha os filhos dele, tinha a vida dele, acho que ficava um pouquinho como agregado”, além de não manifestar interesse em ficar sob “a dependência de Agamenon”.22


			Com parcos recursos, vivendo sob a condição da orfandade, Sergio Magalhães guarda traços de experiência na juventude muito similares às vivências de outros dois nomes consagrados na corrente política trabalhista, que conviveram com acentuado distanciamento da proteção e da autoridade dos pais: Alberto Pasqualini e Leonel Brizola.23


			O personagem, admirador das músicas de Noel Rosa, estudou na Escola de Engenharia de Pernambuco – hoje, unidade de ensino da Universidade Federal de Pernambuco. Nesse período acadêmico foi admitido como nivelador na repartição de Viação e Obras Públicas do estado.24 Trabalhou “de sol a sol na abertura de estradas”, segundo o jornal Última Hora.25 Formou-se engenheiro em 1936. 


			O já destacado político Agamenon, que nutria “enorme carinho por ele”,26 atendeu ao pedido do irmão mais novo e comprou de presente, em função da conclusão do curso universitário, uma passagem para o Rio de Janeiro. Contando vinte e um anos de idade, em 1937, Sergio Magalhães resolveu reorientar a vida, saindo de sua Recife e estabelecendo-se na então capital do país. 


			É plausível que o irmão, à época exercendo as funções de ministro do Trabalho, tenha auxiliado Sergio a obter um emprego no Distrito Federal, como engenheiro no Departamento de Limpeza da cidade.27 Segundo depoimentos oferecidos pelas filhas de Sergio – Sonia Maria Portinho Magalhães e Helena Velasco –, o período de atuação do pai no primeiro emprego alcançado no Rio de Janeiro foi caracterizado pela “racionalização do trabalho”, tornando o serviço “mais eficaz” e “menos pesado para os trabalhadores”.28 Nesse tempo morou em uma pensão destinada a estudantes, na região central da cidade, na Lapa.29 


			Em 1938, foi nomeado diretor do Departamento de Geografia e Estatística do Distrito Federal. De acordo com a laudatória nota publicada no Última Hora, no desempenho das novas funções, “logo no primeiro ano divulgou uma soma de dados estatísticos sobre a cidade superior a que publicara” o Departamento “nos seus quarenta anos de existência”.30 Sergio trabalhou à frente desse órgão público por dez anos.


			Pouco depois de instalado no Rio, em 1939, casou-se com Maria de Lourdes Portinho Magalhães, filha de um gaúcho e de uma boliviana. Vida de solteiro encerrada, largou a pensão e foi morar com a esposa em Copacabana. Tiveram seis filhos. De acordo com relatos das filhas de Sergio Magalhães, o pai era muito afetuoso no seio familiar. Além dos “causos” sobre sertão e cangaceiros, gostava de contar histórias infantis para as crianças e também, revelando sua veia erudita, falava de Maquiavel e Ivan, o Terrível. Na intimidade, notadamente com as crianças, tendia a ser mais descontraído do que fora de casa.31


			 Nos anos 1950, já vivendo em Ipanema, cedo da manhã ia à praia “pegar jacaré”, com uma das filhas mais novas, Ana Maria, antes de dirigir-se à Câmara dos Deputados. Católico, durante certo tempo reuniu a família para as missas de domingo.32  


			Maria de Lourdes faleceu em 1962. Viúvo, no mesmo ano Sergio Magalhães casou de novo, tendo Laís Delgado Magalhães como esposa. O casal teve um filho, Renato Delgado Magalhães. 


			Leitor voraz, Sergio gostava de Graciliano Ramos, Descartes, Balzac. Tinha uma “verdadeira obsessão pelos estudos em economia”, sendo leitor de escritos áridos e marxistas, como Paul Sweezy, Paul Baran e Fidel Castro, como recorda Ana Maria.33 Não seria irrazoável afirmar que parte significativa da atenção literária e dos seus estudos guardava sintonia com um princípio filosófico defendido pelo consagrado escritor Graciliano Ramos:


			Dizem por aí que os realistas só olham a parte má das coisas. Mas que querem? A parte boa da sociedade quase que não existe. De resto é bom a gente acostumar-se logo com as misérias da vida. É melhor do que o indivíduo, depois de mergulhado em pieguices, deparar com a verdade nua e crua.34


			Esse princípio “realista” foi preconizado por Graciliano ainda em 1910, em contraposição ao “romantismo literário”, que visava alhear-se do mundo, dando-lhe cores que não existiam.35 Como teremos a oportunidade de observar, a trajetória parlamentar e os inúmeros escritos de Sergio Magalhães, no intervalo temporal dos anos 1950 e 1960, enveredaram pelo inglório, mas importante, caminho da denúncia dos poderes reais e de fato, que tantas mazelas e sofrimentos cria(va)m para a maioria dos brasileiros.


			Isso posto, no Departamento de Geografia e Estatística do Distrito Federal, Sergio Magalhães desenvolveu estudos relativos não apenas à cidade, como também concernentes ao país, por intermédio da representação que o órgão distrital tinha no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 


			Assinalando trabalho sob a coordenação do secretário geral do IBGE, na década de 1940, o advogado e professor de estatística Teixeira de Freitas, o personagem afirma que “tínhamos um mapa da miséria nacional, da riqueza e consequentemente o contraste desta com a miséria do povo”. Mesmo ressaltando que à época encontrava-se distante da política, afirmava que esses tipos de dados sobre a cidade e a realidade nacional o marcaram bastante, ficando com “aquilo na cabeça”.36


			Em 1951, o personagem ocupou o posto de diretor do Montepio dos Empregados Municipais do Distrito Federal – como era designado o Instituto de Previdência no período –, por nomeação do prefeito João Carlos Vital. Sua administração foi marcante, já que, “quando assumiu”, as “queixas do funcionalismo em relação ao Montepio eram gerais”. Havia pensões com valores irrisórios, que acabaram contando com substantivos aumentos, e os “empréstimos, que viviam atrasados até mais de oito anos, foram atualizados e reduzido o prazo de espera a pouco mais de 60 dias”.37 As iniciativas de Sergio Magalhães à frente da instituição ganharam repercussão e eram noticiadas pela imprensa, como a entrega de residências financiadas pelo órgão público no bairro do Engenho de Dentro.38 


			O Correio da Manhã elogiava a sua gestão. Em novembro de 1952, classificou o Montepio como um “oásis no deserto”, entre outros, por ter a capacidade de elevar pensões, o que no entendimento do jornal não era comum “nas autarquias de previdência social”.39 


			Com a substituição do chefe do Poder Executivo municipal, ao final do mesmo ano, por Dulcídio Cardoso, o novo prefeito expressou confiança no trabalho do diretor, mantendo-o no cargo. Um correligionário de Cardoso, em apoio à permanência de Sergio Magalhães, afirmou que “sendo a instituição um patrimônio do funcionalismo, necessita ter na sua direção uma pessoa apolítica que, a exemplo do atual diretor, sirva tão somente aos interesses dos contribuintes”.40  


			Entre 1952 e 1954, Sergio Magalhães publicou alguns artigos de opinião no Correio da Manhã. Em linhas gerais, desenvolvia considerações em torno da necessidade de intervenção e planejamento estatais sobre o sistema produtivo, revelando uma abordagem caracterizada por acentuado viés crítico ao pensamento liberal.41 


			No último ano em que atuou na diretoria do Montepio, mais precisamente entre fevereiro e abril de 1954, o seu nome foi envolvido em uma polêmica promovida na Câmara dos Vereadores. O ex-integralista e vereador Cotrim Netto fez denúncias sobre eventual “falência” e pretensas práticas de “filhotismo” e “corrupção” no Montepio.42 


			A respeito, o periódico comunista Imprensa Popular registrava que “dois vereadores defenderam o sr. Sergio Magalhães, afirmando ser o mesmo um funcionário honesto”.43 No Correio da Manhã foi publicado um abaixo-assinado de “centenas de funcionários”, que tinham em vista “protestar contra a campanha difamatória movida pelo vereador”, dirigida à:


			administração honesta e fecunda do dr. Sergio de Magalhães Junior, a frente desta autarquia e, ao mesmo tempo, hipotecar irrestrita solidariedade à atuação administrativa deste ilustre homem público.44


			O próprio Sergio Magalhães teve acesso à imprensa para responder ao vereador em artigo publicado no Correio da Manhã. Ao estilo das histórias que tanto prezava sobre o cangaço e o sertão, o texto é seco, duro, uma “lapada no pé da oreia” do vereador:


			Mandei buscar o diário oficial para ler o discurso de um vereador criticando a atual administração do Montepio dos Empregados Municipais [...]. Será que por força do cargo que exerço sou obrigado a ler o discurso desse analfabeto até o fim? Não é possível [...]. Interrompi a leitura porque nesse momento entrou no meu gabinete um dos mais competentes engenheiros da Prefeitura. Tocamos no assunto e ele me disse que o vereador quando terminou esse discurso se dirigiu cinicamente à Comissão do Metropolitano para pleitear o pagamento de faturas de uma empresa francesa. Então, o homenzinho além de analfabeto também é desonesto? [...] Comecei a pensar quem seria esse vereador [...]. Agora estou bem lembrado de quem se trata. Ele esteve em meu gabinete pedindo dois empregos. Não foi atendido. Enviou posteriormente um emissário que me disse, mais ou menos, o seguinte: “É preciso acomodar a situação. Se você fizer duas nomeações ele não falará mais na Câmara”. Não vou mais perder tempo com esse vereador.45 


			Um perfil de polêmica que já se manifestava no início das suas funções no cargo, quando Magalhães havia editado portaria exigindo a realização de concurso público para o ingresso de funcionários no Montepio. Alguns vereadores ficaram descontentes, por impedir nomeações clientelísticas. Na ótica do diretor do órgão previdenciário, a sua medida correspondia a uma “providência de alta moralidade”.46 Isso posto, superada a controvérsia com o eventual “analfabeto e desonesto” vereador Cotrim Netto, o noticiário voltava a destacar informações positivas sobre o Montepio, alegando que havia uma “perspectiva auspiciosa quanto à próxima atualização do pagamento dos empréstimos”. E tudo “com os recursos próprios do Montepio, informa o diretor, sr. Sergio Magalhães”.47 


			Devido aos êxitos alcançados na instituição previdenciária e à popularidade obtida junto aos funcionários municipais, os mesmos insistiram para que o personagem adentrasse a seara política. 


			De acordo com Ana Maria, a candidatura a deputado federal pelo Partido Trabalhista Brasileiro, em 1954:


			foi uma coisa dos funcionários do Montepio. As pessoas queriam que ele participasse, já que tinha feito uma boa administração, ninguém precisava agendar reunião, as portas estavam sempre abertas. Poxa, então tem que ser deputado. 


			Outro fator que pesou no ingresso de Sergio na política eleitoral foi o suicídio de Vargas: 


			Aquele dia foi, assim, eu me lembro até hoje. Ficou tudo assim... em casa um silêncio, no rádio aquela coisa: um clima, estranhíssimo. Logo depois papai entrou em casa, todo animado, dizendo que ia se candidatar.48


			A morte do presidente foi um momento de inflexão nas vidas do país e de Sergio.


			A campanha eleitoral para deputado federal foi muito modesta, contando com escassos recursos. Os filhos pequenos de Sergio chegaram a participar, distribuindo cédulas com o seu nome nos arredores do centro da cidade.49 A família não depositava muita expectativa na vitória eleitoral. Segundo relato de Sonia Magalhães, ainda no início da campanha o pai, em reunião familiar, calculava ter, então, uns 300 votos e, com isso, afirmou: “Estou eleito!”. Todos riram de Sergio, inclusive os filhos. Mas, “ele era estatístico, matemático, trabalhava com cálculos, né? Ele afirmava que a disputa para deputado federal ficaria concentrada entre Lutero Vargas” (PTB), filho de Getúlio, “e Carlos Lacerda”, pela União Democrática Nacional (UDN). Dizia que o “Lutero puxaria os votos trabalhistas e ele tinha condições de entrar”.50


			Dito e feito. Realmente, ocorreu uma polarização entre Lutero e Lacerda, com o primeiro alcançando cerca de 121 mil votos e Lacerda atingindo algo em torno de 159 mil cédulas. A UDN elegeu 6 deputados federais e o PTB cinco. Sergio ficou em 4º lugar na competição interna dos petebistas, alcançando pouco mais de 5 mil votos.51 


			Como veremos, na Câmara dos Deputados ele fez das propostas legislativas, dos encontros com as bases populares e nacionalistas, bem como dos escritos publicados em livros, revistas e jornais as suas armas preferenciais para ousados combates.


			Atuação parlamentar: as lutas e a referencialidade nos círculos nacionalistas


			A trajetória parlamentar de Sergio Magalhães na Câmara dos Deputados se desenrolou entre os anos de 1955 e 1964. Um traço especialmente característico foi a sua inserção em círculos coletivos, mobilizações e debates de caráter nacionalista. Durante o período destacado, o personagem progressivamente foi constituindo-se em uma das mais expressivas referências políticas e intelectuais das lutas nacionalistas, que tanto marcaram a época. 


			Como os próprios significados de nacionalismo são controversos, sobretudo em nossos dias, cabe fazer algumas observações previamente explicativas. Tomando a reflexão desenvolvida por Ernesto Laclau como inspiração, é plausível afirmar que o nacionalismo não possui claros e estáveis componentes de classe. Ao contrário, pode ser apropriado por diferentes interesses e estratos de classes sociais, em conjunturas e superfícies sociais distintas. O nacionalismo, como diversos fenômenos político-ideológicos, possui natureza fluida, apresentando uma incorporação de símbolos e aspirações populares e nacionais por antagônicos setores sociais e políticos envolvidos com as disputas por poder.52


			Com efeito, o nacionalismo que tipificou os anos 1950 e 1960 no Brasil denotava aspirações de esquerda e, por isso, dividia a sociedade, sendo portador de “um caráter conflituoso”, por contrapor-se aos interesses de grupos econômicos nacionais e internacionais, conforme análise de César Guimarães.53 O nacionalismo brasileiro encaixava-se na definição dada por Abelardo Ramos, correspondendo a um típico “nacionalismo dos países oprimidos”, radicalmente distinto do “nacionalismo das nações opressoras”, norteado por práticas e intenções imperialistas.54


			Grosso modo, os apelos à participação popular nos processos decisórios da sociedade e do Estado, o distributivismo, o anti-imperialismo, o intervencionismo estatal e o antiliberalismo econômico consistiram em dimensões decisivas das organizações e bandeiras nacionalistas, no regime democrático-liberal de 1946. O nacionalismo brasileiro abrangeu um amplo leque de forças sociais e políticas, como trabalhistas, comunistas, socialistas, católicos e positivistas, civis e militares.55 Teve substantiva capacidade de criação e acolhimento das suas ideias entre os segmentos populares e médios.


			As experiências políticas de Sergio Magalhães, no período, revelam uma acentuada identidade nacionalista, apresentando capacidade de interlocução e de receptividade entre agrupamentos sociais e políticos que ultrapassavam as fronteiras do seu partido. Mais do que uma identidade propriamente trabalhista, o personagem delineou uma imagem e foi reconhecido como uma liderança e um intelectual das dilatadas forças nacionalistas. 


			Por essa razão, é dada uma ênfase a um jornal e a duas organizações nacionalistas em que Sergio Magalhães teve amplo reconhecimento e atuação. Entendo que sem a descrição de alguns círculos de sociabilidade em que o personagem estabeleceu relações não temos condições de compreender o significado e a importância da sua trajetória política, nem o status de referencialidade nacionalista que alcançou na época. É o contexto que permite identificar as ações de um sujeito individual, bem como os estímulos que as impulsionam. Se praticamente esquecido em nosso tempo, a condição de autoridade política e intelectual de Magalhães sobre o nacionalismo lhe foi investida por seus próprios contemporâneos. A respeito, John Pocock faz considerações que iluminam a questão: 


			Temos tendência a selecionar indivíduos ilustres e atribuir-lhes papéis principais ou importantes que nem sempre eles ocuparam. Mas se tais papéis lhes tiverem sido atribuídos, não por historiadores, mas por aqueles que os historiadores estudam, a situação muda de figura.56


			Dos anos 1950 até o golpe civil-militar de 1964, inúmeros organismos coletivos, orientados pela defesa de causas nacionalistas, foram criados e desenvolveram atividades nos movimentos sociais, na política partidária e na imprensa. Para os fins do capítulo, fiquemos com apenas três: um atuante na sociedade civil, outro que se projetou no âmbito das instituições políticas e um terceiro, integrante da imprensa. Refiro-me, respectivamente, à Liga de Emancipação Nacional, à Frente Parlamentar Nacionalista e ao jornal O Semanário.


			A Liga de Emancipação Nacional (LEN) foi uma entidade da sociedade civil fundada em 5 de abril de 1954, na esteira da campanha em defesa da criação da Petrobras e do estabelecimento do monopólio estatal do petróleo. Possuía um caráter politicamente pluralista, envolvendo atores individuais e coletivos diferentes.57 Na interpretação de Lincoln de Abreu Penna, a LEN era hegemonizada pelos integrantes do Partido Comunista do Brasil (PCB),58 que buscaram uma “política de aliança com os setores nacionalistas tanto no parlamento quanto nas corporações militares”. Ainda de acordo com o autor, a Liga “possuía uma estrutura de organização composta por destacadas figuras dos meios civis e militares”.59


			A Carta da Emancipação Nacional, manifesto de lançamento da entidade, demonstra uma saliente veia anti-imperialista. Criticava abertamente o governo dos Estados Unidos, por restringir “a nossa liberdade de comércio exterior”, e os “monopólios estrangeiros”, que “pilhavam as riquezas nacionais”, bem como contribuíam para tornar “a vida do povo brasileiro cada vez mais insuportável”, repleta de “dificuldades e sofrimentos”. Defendia a nacionalização de setores estratégicos do sistema produtivo – com destaque para a distribuição de combustíveis – e a reforma agrária, visando à ampliação do mercado consumidor interno e a “eliminação” das “condições de miséria e atraso em que vive a nossa população rural”.60 Teve entre os seus primeiros dirigentes os generais do Exército Edgar Baxbaum, Felicíssimo Cardoso e Artur Carnaúba.61


			Mal havia começado as suas atribuições na Câmara, o novo parlamentar Sergio Magalhães participou do impulsionamento organizacional da LEN. Veio a integrar, em 5 de julho de 1955, os quadros do diretório central da entidade, entre outros, junto aos generais mencionados, assim como os também deputados federais trabalhistas Euzébio Rocha e Leônidas Cardoso,62 o juiz Osny Duarte Pereira e o militante pecebista Roberto Morena.63 As primeiras intervenções parlamentares de Magalhães balizavam o acolhimento do seu nome pela LEN, como se pode observar em fragmento do noticiário a seguir, em que a abordagem anti-imperialista e nacionalista tendia a sobressair na retórica do deputado. Vejamos registro jornalístico de fevereiro de 1955:


			 


			O sr. Sergio Magalhães salientou que a falta de divisas [o dólar] está condicionada a uma série de erros da política cambial e à grande evasão verificada com a remessa de lucros das empresas estrangeiras para o exterior [...]. Esclareceu [ainda] que o atual Governo [do presidente Café Filho] submeteu-se a forma mais odiosa do imperialismo econômico, que é querer atrair capital privado estrangeiro para nosso país.64


			A denúncia sobre as “lesões” sofridas pelo país, com o perfil de atuação dos chamados investimentos externos, caracterizava os pronunciamentos e as ações de Sergio Magalhães, já no início da sua atuação legislativa, guardando fortes sintonias com o programa da LEN.65 Igualmente, o compartilhamento de ideias e valores entre o deputado e a Liga dava-se no sentido de apoio às reivindicações dos trabalhadores, como a defesa por melhores salários e liberdade sindical.66 O saber técnico do personagem, especialmente em estatística, propiciava-lhe credibilidade e contribuía para a repercussão das suas denúncias em torno de problemas relativos ao capital estrangeiro, à inflação e ao custo de vida, ganhando receptividade entre os setores nacionalistas, como o periódico comunista Imprensa Popular.67 


			Nesse sentido, noticiando a promoção do Congresso Nacional de Defesa do Petróleo, no Rio de Janeiro, em abril de 1955, Imprensa Popular sublinhava o posicionamento do principiante deputado petebista, que concebia o evento “como demonstração de que existe um grande setor da opinião pública que continua vigilante, em defesa de nossas reservas minerais”.68 


			Cumpre frisar, a Liga publicava materiais de divulgação e livros e se espraiava em núcleos interioranos e de bairros nos grandes centros urbanos do país. Ademais, sofria com perseguições policiais, como as ocorridas no início do ano de 1955 em Goiás e Minas Gerais.69 A LEN desempenhou significativa atividade político-pedagógica, como ilustra uma manchete jornalística: “A Liga vai às fábricas debater os problemas do povo e do país”.70 


			Em uma conjuntura marcada pela vigência de um governo formado após tentativa de golpe sobre o presidente Getúlio Vargas, culminando em seu suicídio, o sucessor Café Filho, apoiado pela conservadora UDN, não detinha qualquer confiança das forças nacionalistas. Pelo contrário, a Liga criticava o “ambiente de ilegalidade” em que considerava encontrar-se o país.71 Por extensão, além do corte anti-imperialista do manifesto inaugural da Liga, em 1955 o estatuto da entidade preconizou objetivos radicais, como a “tomada do poder pelo povo, transformando nosso regime presidencialista em República Democrática Popular”, “congregar toda a classe trabalhadora brasileira” e todos os “brasileiros a lutar pela independência nacional” e a “expulsão do País” de representantes “econômicos, militares e culturais dos países imperialistas”. Destacava ainda que a organização “será constituída de ‘brigadas’ e ‘comandos’” populares, sob os moldes das “afamadas guerrilhas postas em prática pelos comunistas dos países dominados pela União Soviética”.72


			Acusada de “infiltração comunista”, a Liga de Emancipação Nacional foi fechada no ano seguinte, por meio de decreto editado pelo presidente Juscelino Kubistchek.73 Em meio à Guerra Fria, sob forte influxo de pressões estadunidenses na América Latina, a repressão aos comunistas, ou aos “suspeitos” de comunismo, era moeda corrente. A ideia elementar que norteava tanto o gigante norte-americano quanto setores das elites políticas e econômicas no Brasil era que aquela prática repressiva – apesar da violação flagrante de direitos individuais e políticos consagrados – não devia ser motivo de vergonha, “pois os comunistas” eram vistos como “essencialmente traidores”, segundo análise de Perry Anderson.74  


			Encerradas as atividades da LEN, os nacionalistas a substituíram pela formação de outro organismo coletivo, em 1956: a Frente Parlamentar Nacionalista (FPN). Tratava-se de uma frente interpartidária, cujo lócus era a Câmara dos Deputados, integrada em sua maioria absoluta por parlamentares petebistas. Projetava e perseguia a realização da ideia de “um Brasil mais autônomo e soberano”.75 Sergio Magalhães participou diretamente da sua criação, construindo, em boa medida, a sua identidade política por meio da atuação e das relações estabelecidas com a FPN. Foi o seu presidente entre 1963 e 1964.


			A Frente consistiu em prestigiado ator político até 1964, quando o golpe civil-militar a desarticulou violentamente. Segundo relato memorialístico de Almino Affonso, deputado trabalhista atuante na FPN, nos anos 1960, o seu norte doutrinário era afinado “com a democracia” e confluente com “um viés socialista”.76 Dado o perfil da coalizão que apoiou ao golpe – setores militares e capitalistas urbanos, grandes proprietários rurais, frações das classes médias, governo dos Estados Unidos, maioria dos veículos de comunicação –,77 consoante análise de Lucília Neves Delgado, não foi gratuito, em consequência, que “os integrantes da Frente Parlamentar Nacionalista” tenham se transformado “nos principais alvos das cassações e perseguições políticas no âmbito do Congresso Nacional”.78


			A Frente defendia no manifesto inaugural, entre outras medidas, as que se seguem: a estatização “da exploração das nossas riquezas e recursos naturais básicos”; o comércio multilateral, assentado no fim das “discriminações ao intercâmbio comercial e cultural com todos os povos”, já ventilando o que posteriormente veio a ser designado como Política Externa Independente; a limitação das remessas de lucros das empresas estrangeiras; e a “nacionalização das agências de publicidades”.79 Essas agências eram avaliadas por expressivos políticos e intelectuais nacionalistas da época, como Nelson Werneck Sodré, enquanto fontes de financiamento dos principais meios de comunicação. Portanto, sob essa perspectiva, as agências estrangeiras de publicidade “condicionavam os meios de comunicação do pensamento em nosso país”.80


			Nos primeiros anos do itinerário da FPN alguns dos mais ativos parlamentares foram os deputados petebistas Abguar Bastos, Sergio Magalhães, Josué de Castro, Fernando Ferrari, Rubens Berardo, assim como Dagoberto Sales e José Joffily, do Partido Social Democrático (PSD), Oswaldo Lima Filho e Neiva Moreira, filiados ao Partido Social Progressista (PSP), Aurélio Viana e Rogê Ferreira, do Partido Socialista Brasileiro (PSB), Bento Gonçalves, que integrava o Partido Republicano (PR), e os udenistas Seixas Dória e Gabriel Passos.81 


			Na ótica de Magalhães, a Frente representou “um encontro que foi crescendo, dando resultados, porque passamos a obter vitórias”. Entre as principais vitórias aludidas, o deputado trabalhista ressalta a lei que aprovou a criação da Eletrobras e a lei da limitação das remessas de lucros do capital estrangeiro. Esta originalmente de sua autoria e que alcançou extraordinária repercussão, como veremos adiante. Aquela, por meio do aproveitamento da sua então condição de vice-presidente da Câmara (1959-1961), fazendo “andar” os “projetos que nós considerássemos de interesse nacional”. Ainda com base em seu relato:


			Depois da eleição de 58 [...] os deputados eleitos procuravam saber como se integrar à Frente Parlamentar, porque nem havia um local certo de reunião. Eles vinham com sofreguidão, porque a Frente passara a ter prestigio no meio do povo [...]. O povo começou a sentir que representava realmente os seus ideais, as suas aspirações.82


			De acordo com Almino Affonso, a “Frente ganhava, a cada dia, maior expressão política”, por assumir a “pregação nacionalista, semeando suas teses nas universidades, nos sindicatos, em meio à oficialidade das Forças Armadas, na intelectualidade, na própria Igreja Católica”, configurando uma “irradiação admirável”.83 Por conseguinte, durante o curso do tempo, em sintonia com o incremento do dinamismo organizacional e mobilizatório de múltiplos setores da sociedade, notadamente das forças populares e esquerdistas, segundo Delgado, “os políticos da Frente assumiram muitas vezes a função de porta-vozes de organizações” como o Comando Geral dos Trabalhadores, o Pacto de Unidade e Ação, as Ligas Camponesas e a União Nacional dos Estudantes, “junto ao Poder Legislativo”.84


			Em fevereiro de 1963, Magalhães foi alçado à presidência da FPN. Na comissão executiva participavam os deputados federais Leonel Brizola (PTB), Rubens Paiva (PTB), Neiva Moreira (PSP), Fernando Santana (PSD) e Max da Costa Santos (PSB). O programa da frente interpartidária foi adensado, incluindo diversos compromissos doutrinários que tinham em vista o “aperfeiçoamento do regime democrático”, o “desenvolvimento econômico independente” e a “política externa independente”.85 


			Entre outras iniciativas esposadas, destaquem-se a “extensão do direito de voto aos analfabetos”; a reforma agrária, que deveria contar com “o pagamento em títulos da dívida pública” e com a “participação dos trabalhadores do campo, por suas associações de classe, na direção dos órgãos de realização da reforma agrária”;86 o aprofundamento da disciplina aos capitais estrangeiros; a nacionalização e a estatização de diversos setores da economia, além de outras aspirações assinaladas no manifesto de fundação.87


			No tocante à imprensa nacionalista, O Semanário foi um importante periódico lançado em abril de 1956, pelos jornalistas Oswaldo Costa e Joel Silveira, com redações no Rio de Janeiro e em São Paulo. De acordo com Leonardo Brito, que realizou minucioso estudo sobre o jornal, o editorial de lançamento já expressava “a maneira como o periódico pretendia sobreviver financeiramente”. Os chefes de redação “se percebiam como uma ‘equipe de trabalhadores de imprensa que não quiseram e não queriam fazer da profissão um negócio’”, ficando sob a dependência “da vendagem das edições para cobrir os seus custos”.88


			A sua tiragem girou em torno de 60 mil exemplares, circulando no território nacional.89 Em 1961, nota do periódico detalhava a distribuição de tiragens pelos estados. O Rio de Janeiro, com 14.000, e São Paulo, com 18.630, eram as regiões de maior circulação.90 Segundo Marco Morel, o jornal pode ser enquadrado naquilo que hoje se chama de “imprensa alternativa”. Funcionou até o golpe civil-militar de abril de 1964, quando foi submetido ao drástico encerramento das suas atividades, por meio de uma depredação das instalações e de perseguições à equipe de redação e de boa parte dos colaboradores.91


			Um jornal que conferia legitimidade às vozes e às aspirações dos trabalhadores organizados em sindicatos, do movimento estudantil, de frações militares nacionalistas, dos organismos de representação dos trabalhadores rurais e das esquerdas partidárias. Estes eram os segmentos que alcançavam maior espaço nas páginas de O Semanário. O jornal entendia travar uma “luta árdua, sem tréguas, contra as forças poderosas do entreguismo e em defesa dos interesses nacionais ameaçados pela ganância dos trustes estrangeiros”. Desqualificava os periódicos comerciais e conservadores, como uma imprensa subordinada à “corrupção dos tubarões internacionais”, por intermédio da publicidade feita pelo capital estrangeiro.92 


			Em suas páginas não raro encontravam-se apelos aos leitores, como o que segue:


			Não contribua para enriquecer cada vez mais os capitais estrangeiros que querem sufocar a indústria nacional. Compre artigos nacionais e estará cooperando para o engrandecimento do Brasil.93


			Ao completar “cinco anos de lutas nacionalistas pela emancipação econômica da Pátria”, O Semanário ressaltava que “o preço da verdade custa vinte cruzeiros”. Com isso, iluminava não apenas o preço do periódico nas bancas, quanto o seu distanciamento editorial em relação a demais jornais, concebidos como “vendidos”. Denunciava ainda que havia sido “desencadeada uma torpe campanha no meio da indústria nacional, apontando este jornal como órgão financiado por Moscou, velha e desmoralizada tecla policial”, contra o periódico que participava “da marcha da redenção de uma Nação”. Uma “jornada” que se opunha aos “consórcios estrangeiros” que controlavam a estrutura produtiva do país.94 


			Expressando salientes convergências com a linha editorial do jornal, Sergio Magalhães, ainda no primeiro mandato parlamentar, exaltava o papel desempenhado pelo periódico:


			O Semanário está completando, hoje, o seu primeiro ano de atividade. Trata-se de um fato de grande significação para nós, dada a orientação seguida por esse órgão, em sentido contrário à mentalidade colonialista de que estão imbuídos os nossos governantes. Com efeito, nossos dirigentes acham que tudo depende do estrangeiro, sempre esperando que o estrangeiro venha financiar o nosso desenvolvimento econômico. Entretanto, está demonstrado, na realidade, que o Brasil é que tem contribuído, tem ajudado o desenvolvimento econômico das nações hoje chamadas adiantadas [...]. O Semanário já tem encontrado grande repercussão nesta Casa, consoante temos visto, pela atuação de vários Srs. Deputados, que se filiam à corrente que representa uma reação contra esses resquícios de colonialismo existentes no Governo da República.95


			Ademais, foi no exercício das funções de Sergio Magalhães como vice-presidente da Câmara dos Deputados, em janeiro de 1961, que o periódico se converteu em “órgão oficial da Frente Parlamentar Nacionalista”. Em reunião realizada no gabinete do deputado, esteve presente o diretor do jornal, Oswaldo Costa, para firmar a parceria, marcando “o primeiro grande passo para a unificação das forças nacionalistas”. No caso, a matéria a respeito da reunião envolvia a formalização da divulgação de notícias acerca “das atividades dos parlamentares integrantes do maior bloco partidário em funcionamento no Congresso”.96 De acordo com as memórias de Neiva Moreira, importante parlamentar nacionalista e colaborador do jornal – que no exílio e após a redemocratização foi editor da revista Cadernos do Terceiro Mundo –, O Semanário representava a “bíblia do nacionalismo”.97


			Isso posto, uma questão relevante a evidenciar é a posição de centralidade intelectual e política desempenhada pelo personagem nos círculos nacionalistas. Em inúmeras fontes analisadas, relativas à temporalidade das décadas de 1950 e 1960, é possível perceber que as aspirações anti-imperialistas e nacionalistas eram, frequentemente, associadas à persona de Sergio Magalhães, pelos mais diferentes agentes sociais e políticos, individuais e coletivos. Com base na interpretação de Michel de Certeau, se pode afirmar que o papel desempenhado por Magalhães entre os grupos nacionalistas foi “estratégico”, no sentido de que teve a capacidade de sustentar e determinar “o poder de conquistar para si um lugar próprio”.98 Um lugar que conseguiu reservar para a enunciação e a referencialidade retórica sobre o nacionalismo e os seus objetivos políticos, sociais e econômicos. 
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